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CONSELHO PLENO

1. RELATÓRIO

1.1 HISTÓRICO
A direção das Faculdades Adamantinenses Integradas/Adamantina/FAI, autarquia municipal, encaminha a este Conselho, pelo Of. nº 076/05, datado em 15 de junho de 2.005, proposta de alteração regimental, referente à estruturação curricular dos cursos de Direito, Psicologia, Ciência da Computação, Odontologia, Farmácia, Fisioterapia, Engenharia de Alimentos, Enfermagem e Nutrição (fls. 2.330).
As alterações encaminhadas, devidamente justificadas, foram aprovadas pela Congregação, em reunião realizada aos 14 de junho de 2.005, conforme cópia da respectiva ata juntada aos autos (fls. 2.333 e 2.370 a 2.387). 

O processo foi baixado em diligência para algumas providências especificadas às fls. 2.388 dos autos, respondidas pela interessada de fls. 2.390 a 2.400.

1.2 APRECIAÇÃO

São as seguintes as alterações curriculares encaminhadas:

2.1 Curso de Direito

O curso de Direito foi autorizado a funcionar pelo Parecer CEE nº 664/94, no período noturno, e reconhecido pelo Parecer CEE nº 11/01, por três anos.

A atual estrutura curricular do curso foi aprovada pelo Parecer CEE nº 472/03, com uma carga horária de 4.892 h/a, integralizada em 10 semestres letivos (fls. 2.347).

Pela presente proposta haverá uma redução da carga horária total do curso, que passará para 4.172 h/a, a fim de que as manhãs de sábados sejam liberadas das aulas teóricas e haja uma concentração, nesse dia, unicamente das atividades referentes ao Estágio de Prática Jurídica.

Aos sábados serão desenvolvidas atividades no campo prático, com audiências, simulados e demais atividades direcionadas. Os alunos terão oportunidade de trabalhar com a população, defrontando-se com a realidade de nossos dias, integrando-se à comunidade local e esta à FAI (fls. 2.371).

Para a solicitação em pauta são apresentadas as seguintes razões didático-pedagógicas (fls. 2.370):

· as disciplinas que se pretende excluir são todas de natureza optativa, tais como: Deontologia Jurídica, Direito Romano, Direito Agrário, Direito Imobiliário, Legislação Penal Extravagante e Temas Emergentes;

· as aulas de Prática Jurídica serão ministradas em conjunto com o Estágio de Prática Jurídica, onde o professor irá mesclar os casos práticos com os concretos, a fim de que o aproveitamento do aluno seja maior;

· a carga horária das disciplinas: Sociologia Geral, Sociologia Jurídica e Direito do Consumidor sofrem redução em virtude da compatibilidade de conteúdos;

· a redução da carga horária da disciplina Direito Processual Penal decorre da sua afinidade com o Direito Processual Civil.

A reestruturação proposta não causará reflexos comprometedores, uma vez que o curso continuará com uma carga horária bem superior ao mínimo exigido por lei.

A estrutura curricular proposta, constante às fls. 2.365, com 4.172 h/a, integralizadas em 10 semestres letivos, atende, smj., à Resolução CNE/CES nº 9, de 29 de setembro de 2.004, que institui as diretrizes curriculares nacionais do curso de graduação em Direito.

2.2 Curso de Psicologia
O curso de Psicologia, licenciatura, bacharelado e formação do psicólogo, foi autorizado a funcionar, nos períodos diurno e noturno, pelo Parecer CEE nº 15/01 e reconhecido pelo Parecer CEE nº 63/02, por três anos.

Sua estrutura curricular vigente foi aprovada pelo Parecer CEE nº 472/03, com uma carga horária de 4.760 h/a, integralizada em 10 semestres letivos (fls. 2.349/2.350).

A reestruturação sugerida, conforme relato de fls. 2.372, decorre da necessidade de se adequar a prática acadêmica, vivenciada principalmente no último semestre letivo, às diretrizes curriculares nacionais. Para isso, foram propostas novas disciplinas e foram feitas redistribuições de carga horária tanto de disciplinas quanto de atividades acadêmicas, estas, desde o primeiro semestre letivo, garantindo práticas ininterruptas ligadas ao núcleo comum de formação, procurando-se fortalecer a qualidade de formação dos três perfis oferecidos. 

Na nova proposta a carga horária do curso será de 4.032 horas de conteúdos curriculares, distribuídos em 10 semestres letivos, sendo 24 h/a semanais nos primeiros seis semestres e 20 h/a nos quatro últimos semestres, com inclusão de 300 horas de atividades para um estágio obrigatório ligado ao núcleo comum de formação, distribuído nos seis primeiros semestres. Após diligência, a carga horária do estágio supervisionado ligado à licenciatura passou a ser de 400 h/a e do estágio específico para a formação profissional 500 horas, realizado nos quatro últimos semestres. Foram acrescentadas 200 horas de prática, distribuídas nos dois últimos semestres, para a produção científica vinculada à formação do bacharel. As 4.032 h/a de conteúdos curriculares somadas às 1.400 horas de estágios e atividades perfaz um total geral de 5.432 h/a. 

A estrutura curricular proposta, constante às fls. 2.400, atende, smj., à Resolução CNE/CES nº 8, de 07 de maio de 2.004, que institui as diretrizes curriculares nacionais do curso de graduação em Psicologia.

2.3 Curso de Ciência da Computação

O curso de Ciência da Computação foi autorizado a funcionar, nos períodos diurno e noturno, pelo Parecer CEE nº 427/98 e reconhecido pelo Parecer CEE nº 16/02, por três anos.

A atual estrutura curricular do curso foi aprovada pelo Parecer CEE nº 472/03, com uma carga horária de 3.456 h/a, integralizada em oito semestre letivos (fls. 2.346).

Conforme relatado às fls. 2.374, foram feitas adequações em um número reduzido de disciplinas, privilegiando uma melhor seqüência de aprendizado do aluno.

Pretende-se a formação de pessoal com capacidade de acompanhar as rápidas transformações da área da computação, atender ao mercado regional e atuar de forma crítica e ativa em qualquer espaço nos âmbitos nacional e internacional, criando-lhe condições de tratar os dados resultantes de suas investigações, valendo-se dos recursos científicos e tecnológicos disponibilizados pela ciência.

A grade curricular ora proposta adeqüa-se perfeitamente às exigências do mercado regional, que apresenta grande potencial de expansão e encontra-se extremamente carente de pessoal especializado, visto que a maioria das empresas e indústrias da região, bem como os profissionais liberais e o comércio em geral, utilizam computadores como meio de desenvolvimento. 

Em linhas gerais, o bacharel em Ciência da Computação prepara profissionais para atuar no projeto, definição e implementação de processamentos de informação através de computador. O profissional formado poderá atuar nas várias áreas da computação, tais como: software básico, software científico, arquitetura e redes de computadores. A área de software básico engloba o desenvolvimento e manutenção de sistemas operacionais, tradutores de linguagens e bancos de dados. A área de software científico engloba o projeto e manutenção de pacotes de software para aplicação em engenharia e áreas correlatas. A área de arquitetura e redes de computadores engloba o projeto integrado de sistemas baseados em microprocessadores para aplicações industriais, comerciais e científicas, bem como a definição e manutenção de protocolos para redes de computadores.

Finalmente, a abordagem do curso capacita o formado a iniciar-se na carreira de pesquisador, nas várias áreas da pesquisa em informática, podendo prosseguir seus estudos em nível de mestrado e doutor.

A estrutura curricular proposta consta às fls. 2.364, com 3.240 h/a , em oito semestres letivos.

Obs: o Curso não tem diretrizes curriculares aprovadas pelo CNE.

2.4 Curso de Odontologia

O curso de Odontologia foi autorizado a funcionar pelo Parecer CEE nº 400/99, período integral, e reconhecido pelo Parecer CEE nº 240/04, por três anos.

A atual estrutura curricular do curso foi aprovada pelo Parecer CEE nº 333/2000, com uma carga horária de 5.976 h/a, integralizada em 10 semestres letivos (fls. 2.337).

A proposta encaminhada consiste na redução da carga horária do curso, passando para 5.508 h/a, com a inclusão de novas disciplinas, redução da carga horária de algumas disciplinas e divisão do conteúdo programático de outras. 

Segundo relato às fls. 2.377, a proposta encaminhada fundamenta-se em:

· aspectos mercadológicos: preocupação de redução dos custos financeiros dos cursos de graduação da Instituição para que os demandantes não sejam atraídos por outras escolas próximas de menor custo;

· aspectos didático-pedagógicos: face à constatação de que o conteúdo programático da disciplina “Odontologia Preventiva” abrangia assuntos de outras disciplinas, propõe-se a introdução de novas disciplinas como “Ergonomia”, “Odontologia Legal” e “Orientação Profissional”, que absorverão os respectivos conteúdos programáticos contidos naquela disciplina, proporcionando um melhor entendimento dos assuntos pelos alunos e maior facilidade no exame da estruturação curricular do curso.

A estrutura curricular proposta (após diligência), constante às fls. 2.391, com 5.508 h/a , integralizadas em 10 semestres letivos, atende, smj., à Resolução CNE/CES 3, de 19 de fevereiro de 2.002, que institui as diretrizes curriculares nacionais do curso de graduação em Odontologia.

2.5 Curso de Farmácia 

O curso de Farmácia foi autorizado a funcionar, nos períodos diurno e noturno, pelo Parecer CEE nº 381/98 e reconhecido pelo Parecer CEE nº 449/02, por três anos.

A atual estrutura curricular do curso foi aprovada pelo Parecer CEE nº 202/04, com uma carga horária de 4.816 h/a, integralizada em 10 semestres letivos (fls. 2.344).
A proposta encaminhada consiste na redução da duração do curso, no período noturno, passando dos atuais cinco anos (10 semestres) para quatro anos (oito semestres), mantendo-se a mesma estruturação curricular do período integral (diurno). 

Pela nova proposta o aluno poderá cumprir a carga horária do estágio supervisionado nos períodos matutino e/ou vespertino, viabilizando a redução solicitada, sem comprometimento das disciplinas formadoras do profissional farmacêutico.

Conforme relatado à fls. 2.379, embora a Instituição proponente não tenha fins lucrativos, a preocupação com sua saúde financeira recomenda a redução de cursos cuja duração exceda a dos congêneres mais próximos, sob pena de minguarem os demandantes. Assim, a presente propositura tem por finalidade diminuir o tempo de duração do curso para se que mantenha a viabilidade sócio-econômica-financeira, e, simultaneamente, adequar as disciplinas maximizando o aproveitamento das atividades didáticas, renovando-se as aplicações dos conteúdos e adaptando-os às novas diretrizes curriculares.

A estrutura curricular encaminhada constante às fls. 2.394, com 4.456 h/, integralizadas em oito semestres letivos, atende, smj., à Resolução CNE/CES nº 2, de 19 de fevereiro de 2.002, que institui as diretrizes curriculares nacionais do curso de graduação em Farmácia.

2.6 Curso de Fisioterapia 

O curso de Fisioterapia foi autorizado a funcionar, no período diurno, pelo Parecer CEE nº 381/98 e reconhecido pelo Parecer CEE nº 379/03, por três anos. O Parecer CEE nº 202/04 autorizou o desmembramento das 100 vagas do período integral, para 50 vagas no período noturno, e integralização da carga horária do curso em cinco anos.
A atual estrutura curricular do curso foi aprovada pelo Parecer CEE nº 202/04, com uma carga horária de 3.870 h/a, integralizada em oito semestres letivos (fls. 2.342).

A proposta encaminhada consiste na redução da duração do curso no período noturno, passando dos atuais cinco anos (10 semestres) para quatro anos (oito semestres), baseada em duas razões fundamentais:

· Razões mercadológicas:

O curso de Fisioterapia foi autorizado para ser ministrado em 10 termos semestrais, sendo que os dois últimos termos (9º e 10º) seriam destinados às Práticas Clínicas, que são compostas pelos estágios supervisionados obrigatórios oferecidos no período diurno, conforme solicitação das diretrizes curriculares nacionais.

Tendo em vista a significativa redução de demanda face à diminuição do poder aquisitivo das famílias e a dificuldade de manter seus filhos em cursos superiores muito longos, a Instituição propõe a redução do curso para oito termos, sendo que os dois últimos serão agora destinados às Práticas Clínicas, juntamente com as disciplinas de Saúde Pública, Fundamentos de Administração para Fisioterapia, Fisioterapia Preventiva I e II, Trabalhos de Conclusão de Curso II e III, Ética e Deontologia, Psicologia do Relacionamento Terapeuta e Paciente.

· Razões didático-pedagógicas:

Na reestruturação proposta, procurando sanar as deficiências de formação dos ingressantes no curso, apesar de, não raro, apresentarem experiência profissional, os 1º e 2º termos serão compostos por disciplinas de formação biológica geral e básica buscando oferecer ao aluno uma forma de pensamento crítico e embasamento para as demais disciplinas específicas. Os 3º, 4º, 5º e 6º termos serão destinados às disciplinas pré-profissionalizantes e profissionalizantes, objetivando oferecer ao aluno um conhecimento diferenciado da profissão através de aulas teórico-práticas e atividades complementares em forma de estágios supervisionados nas áreas que irão atuar. Nos 7º e 8º termos serão oferecidas disciplinas que complementam a formação do aluno para atuar na sua profissão, formando também um ser humano consciente do seu papel na sociedade como instrumento para melhorias na área da saúde publica ou privada.

Resumindo, constituem alicerces da presente proposta: viabilizar a redução de tempo de duração para manter uma condição econômico-financeira aceitável para os alunos, aprimorar a estruturação das disciplinas profissionalizantes, visando a prevenção como recurso na melhora da saúde e maximizar o aproveitamento das disciplinas e atividades didáticas em cada termo, proporcionado condições de avanços e pesquisa na área de saúde (fls. 2.381/2.382).
A estrutura curricular proposta constante às fls. 2.360, com 3.780 h/a, integralizadas em oito semestres letivos, atende, smj., à Resolução CNE/CES nº 4, de 19 de fevereiro de 2.002, que institui as diretrizes curriculares nacionais do curso de graduação em Fisioterapia.

2.7 Curso de Engenharia de Alimentos

O curso de Engenharia de Alimentos foi autorizado a funcionar, no período diurno, pelo Parecer CEE nº 214/2000 e reconhecido pelo Parecer CEE nº 190/05, por três anos.

A atual estrutura curricular do curso foi aprovada pelo Parecer CEE nº 223/2001, com uma carga horária de 4.116 h/a, integralizada em 10 semestres letivos (fls. 2.338).

A organização curricular apresentada objetiva formar o profissional da área com conhecimento para exercer suas atividades, contemplando as competências e habilidades da Resolução CNE/CNS nº 11/02. 

O currículo proposto apresenta 31% da carga horária versando sobre os tópicos do núcleo de conteúdos básicos, sendo que nos conteúdos de Física, Química e Informática estão previstos atividades de laboratório. Os conteúdos profissionalizantes, com 26% da carga horária total do curso, abrangem, também, atividades de extensão, visitas técnicas, projetos tecnológicos e eventos científicos. O estágio curricular tem carga horária de 300 horas. O aluno é obrigado a apresentar trabalho de final de curso como atividade de síntese e integração do conhecimento (fls. 2384/2.385).

A estrutura curricular proposta constante às fls. 2.356, com 3.756 h/a, integralizada em oito semestre letivos, atende, smj., à Resolução CNE/CES nº 11, de 11 de março de 2.002, que institui as diretrizes curriculares nacionais do curso de graduação em Engenharia.

2.8 Curso de Enfermagem

O curso de Enfermagem foi autorizado a funcionar pelo Parecer CEE nº 2.099/84 e sua renovação de reconhecimento se deu pelo Parecer CEE nº 382/02, por três anos.

A atual estrutura curricular do curso foi aprovada pelo Parecer CEE nº 333/2000, com uma carga horária de 4.322 h/a, integralizada em oito semestres letivos (fls. 2.335).

As alterações encaminhadas são justificadas pelos seguintes motivos (fls. 2.386):

· didático-pedagógicos: procurando minimizar a deficiência de formação relacionada à educação de nível médio, a instituição propõe uma reestruturação do curso incluindo duas disciplinas, consideradas indispensáveis, Língua Portuguesa e Didática Aplicada à Enfermagem, vez que o compromisso do futuro profissional é com a educação e treinamento das futuras gerações. Para que isso ocorra é necessário a diminuição da carga horária das disciplinas: Sociologia, Antropologia Filosófica, Saúde Ambiental, Metodologia da Pesquisa e Farmacologia, sem haver comprometimento do ensino-aprendizagem dessas disciplinas;

· diminuição da demanda: relacionada à concorrência de cursos de graduação em Enfermagem, com uma carga horária menor, que exigem um sacrifício menor do aluno e, conseqüentemente, menores gastos;

· fatores financeiros: apesar da FAI não visar lucros, existe a preocupação com a saúde financeira de seus cursos de graduação, já que toda a arrecadação é usada em benefício dos próprios cursos para suporte técnico-científico;

· adequação às diretrizes curriculares nacionais para o Curso de Enfermagem.

A estrutura curricular proposta constante às fls. 2.395, com 4.011 h/a, integralizadas em oito semestres letivos, atende, smj., à Resolução CNE/CES nº 3, de 07 de novembro de 2.001, que institui as diretrizes curriculares nacionais do curso de graduação em Enfermagem.

2.9 Curso de Nutrição

O curso de Nutrição foi autorizado a funcionar, nos períodos diurno e noturno, pelo Parecer CEE nº 112/99 e sua renovação de reconhecimento se deu pelo Parecer CEE nº 380/03, pelo período de três anos.

A estrutura curricular vigente foi aprovada pelo Parecer CEE nº 202/2004, com uma carga horária de 3.092 h/a, integralizada em oito semestre letivos (fls. 2.340).

As alterações encaminhadas procuram atender a motivos didático-pedagógicos e financeiros.

Procurando minimizar a deficiência de formação relacionada à educação de nível médio, a instituição propõe uma reestruturação do curso visando um melhor preparo do profissional da área da saúde, dentro de padrões de qualidade e princípios éticos, incluindo a disciplina “Ética Profissional”, aumentando a carga horária dos estágios supervisionados, onde os alunos vivenciam experiências com o auxílio de profissionais, e reduzindo a carga horária de algumas disciplinas (fls. 2.387).

A estrutura curricular proposta, constante às fls. 2.397, com 2.948 h/a, em oito semestres letivos, atende, smj., à Resolução CNE/CES nº 5, de 07 de novembro de 2.001, que institui as diretrizes curriculares nacionais do curso de graduação em Nutrição.

Não existindo óbice de natureza legal e face às justificativas apresentadas, as alterações regimentais encaminhadas pelas Faculdades Integradas Adamantinenses, relativas à estruturação curricular dos cursos de Direito, Psicologia, Ciência da Computação, Odontologia, Farmácia, Fisioterapia, Engenharia de Alimentos, Enfermagem e Nutrição, podem ser, aprovadas. 

2. CONCLUSÃO 

Aprovam-se as alterações regimentais propostas pelas Faculdades Adamantinenses Integradas, conforme constam deste Parecer.

A Instituição deverá providenciar três vias das Alterações, ora aprovadas e encaminhá-las a este Conselho para a devida rubrica.

São Paulo, 28 de julho de 2005.

a) Consª Sonia Aparecida Romeu Alcici 

                            Relatora

3. DECISÃO DA CÂMARA

A CÂMARA DE EDUCAÇÃO SUPERIOR adota, como seu Parecer, o Voto da Relatora. 

Presentes os Conselheiros: Amarilis Simões Serra Sério,  Angelo Luiz Cortelazzo, Fábio Kalil Fares Saba, Fábio Romeu de Carvalho, Farid Carvalho Mauad, Francisco José Carbonari, João Cardoso Palma Filho, José Rubens Lima Jardilino, Sonia Aparecida Romeu Alcici e Sonia Teresinha de Sousa Penin.

Sala da Câmara de Educação Superior, em 24 de agosto de 2005.

a) Cons. Angelo Luiz Cortelazzo
            Presidente da CES


DELIBERAÇÃO PLENÁRIA

O CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO aprova, por unanimidade, a decisão da Câmara de Educação Superior, nos termos do Voto da Relatora.

Sala “Carlos Pasquale”, em 31 de agosto de 2005.

MARCOS ANTONIO MONTEIRO

                   Presidente 
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